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RESOLUÇÃO CEE  N° 481 de 27 de março de 2020. 

Dispõe sobre regime especial de atividades 

escolares não presenciais no Sistema de Ensino do 

Estado do Ceará, para fins de reorganização e 

cumprimento do calendário letivo do ano de 2020, 

como medida de prevenção e combate ao contágio 

do coronavírus (COVID-19). 

O Conselho Estadual de Educação (CEE), no uso de suas atribuições 

legais, definidas pela Lei nº 11.014, de 09 de abril de 1985, Art. 7º, Inciso II, 

redefinidas pelo Art. 16 da Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, e com 

base no Decreto nº 29.159, de 16 de janeiro de 2008, em cumprimento com as 

disposições contidas na Constituição Federal, com fundamento na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96, de 20 de 

dezembro de 1996, no Art. 230 da Constituição Estadual, no Decreto nº 33.510, 

de 16 de março de 2020, e tendo em vista, o plano de contingência e adoção 

de medidas com o objetivo de reduzir os riscos de contágio e de disseminação 

do coronavírus (COVID-19), e considerando:   

• a Portaria n° 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, do Ministério da 
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em razão da infecção humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19); 

 

• que no dia 11 de março do corrente ano, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) declarou como pandemia a infecção humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19); 

 

• os termos do Decreto Estadual N°33.510 de 16 de março de 2020, que 

dispõe a adoção no âmbito da Administração Pública direta e indireta, de 

medidas temporárias e emergenciais para enfrentamento e contenção 

da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 

 

• que estudos recentes demonstram que uma das principais medidas para 

conter a disseminação do novo coronavírus é o isolamento e 

afastamento social precoce, conforme orientação das autoridades 

sanitárias; 

 

• o impacto da pandemia do COVID-19 no fluxo do calendário escolar, 

tanto na educação básica quanto no ensino superior, bem como a 
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perspectiva de que essas medidas da suspensão das atividades 

presenciais das instituições de ensino se prolonguem em tal extensão 

que inviabilize a reposição das aulas, dentro de condições razoáveis de 

acordo com o planejamento do calendário letivo de 2020; 

 

• que no exercício da autonomia e da responsabilidade na condução dos 

respectivos projetos pedagógicos e dos sistemas de ensino, compete às 

autoridades dos sistemas de ensino estaduais, municipais e distritais, 

em conformidade com a legislação vigente, autorizar os cursos e o 

funcionamento das instituições de ensino; 

 

• que o artigo 23 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) estabelece no § 2° que o calendário escolar deverá adequar-se 

às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 

critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o 

número de horas letivas previsto em Lei; 

 

• que no artigo 24, inciso I, combinado com o artigo 31, da LDB está 

prescrito que a carga horária mínima anual da educação básica, nos 

níveis fundamental e médio, e na educação infantil,  será de 800 

(oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias 

de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames 

finais, quando houver; e no artigo 47, que na educação superior, o ano 

letivo regular, independente do ano civil, tem no mínimo, 200 (duzentos) 

dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos 

exames finais, quando houver;  

 

• que o artigo 31 da LDB, combinado com a Resolução CNE nº05/2009, 

na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, deverão ser 

respeitadas as especificidades, possibilidades e necessidades das 

crianças; 

 

• que o artigo 80 da LDB disciplina que compete às autoridades dos 

sistemas de ensino estaduais, municipais e o distrital, no âmbito da 

unidade federativa, autorizar os cursos e o funcionamento de instituições 

de educação na modalidade a distância na educação básica; 

 

• que o Parecer CNE/CEB n°05/97 prescreve que não são apenas os 

limites da sala de aula propriamente ditos que caracterizam com 

exclusividade a atividade escolar de que dispõe a LDB, podendo esta se 
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caracterizar por toda e qualquer programação incluída na proposta 

pedagógica da instituição, com frequência exigível e efetiva orientação 

por professores habilitados; 

 

• que a Portaria do MEC nº 343/2020 dispõe sobre a substituição das 

aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação 

de pandemia do novo coronavírus –COVID-19; 

 

• que os Pareceres do CEE N°s 620/2001; 063/2008; 574/2013 e 

093/2015 que dispõem acerca de calendário escolar a ser cumprido 

pelas instituições de ensino.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° Dar orientações sobre o estabelecimento de regime especial de 

atividades escolares não presenciais para fins de cumprimento do calendário 

letivo do ano de 2020. 

 

Parágrafo único – Entenda-se, nesse contexto, por atividades escolares 

não presenciais aquelas realizadas sem a presença de alunos e professores 

nas dependências escolares, no âmbito das instituições ou redes de ensino 

públicas e privadas da educação básica e ensino superior, pertencentes ao 

Sistema de Ensino do Estado do Ceará. 

 

Art. 2° O regime especial de atividades escolares não presenciais 

poderá ser estabelecido, a critério das instituições ou redes de ensino públicas 

e privadas da educação básica e ensino superior, pertencentes ao Sistema de 

Ensino do Estado do Ceará a partir de 19 de março de 2020, por período 

definido de acordo com as orientações das autoridades estaduais. 

 

Art. 3° Para atender às demandas do atual cenário, que exige medidas 

severas de prevenção à disseminação do coronavírus, os gestores das redes 

públicas ou das unidades escolares privadas poderão adotar as seguintes 

atribuições para execução do regime especial de aulas não presenciais: 

 

I – planejar e elaborar, com a colaboração do corpo docente, as ações 

pedagógicas e administrativas a serem desenvolvidas durante o período em 

que as aulas presenciais estiverem suspensas, com o objetivo de viabilizar 

material de estudo e aprendizagem de fácil acesso, divulgação e compreensão 

por parte dos alunos e familiares; 
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II – divulgar o referido planejamento entre os membros da comunidade 

escolar; 

 

III – preparar material específico para cada etapa e modalidade de 

ensino, com facilidades de execução e compartilhamento, como: vídeo aulas, 

conteúdos organizados em plataformas virtuais de ensino e aprendizagem, 

redes sociais, correio eletrônico e outros meios digitais ou não que viabilizem a 

realização das atividades por parte dos estudantes, contendo, inclusive, 

indicação de sites e links para pesquisa; 

 

IV – incluir, nos materiais para cada etapa e modalidade de ensino, 

instruções para que os estudantes e as famílias trabalhem as medidas 

preventivas e higiênicas contra a disseminação do vírus, com reforço nas 

medidas de isolamento social durante o período de suspensão das aulas 

presenciais; 

 

V – na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, deverão ser 

respeitadas as especificidades, possibilidades e necessidades das crianças em 

seus processos de desenvolvimento e que em eventual período de atividades 

de reposição devem-se promover atividades/reuniões com os profissionais e 

com as famílias/responsáveis, bem como, enfatizar e desenvolver as vivências 

e experiências que garantam os direitos de aprendizagem e desenvolvimento 

previstos no currículo contido no Projeto Pedagógico da instituição de ensino; 

 

VI - organizar, a critério de cada instituição ou rede escolar, avaliações 

dos conteúdos ministrados durante o regime especial de aulas não presenciais 

que poderão compor nota ou conceito para o histórico escolar do aluno; 

 

VII – zelar pelo registro da frequência dos alunos por meio de relatórios e 

acompanhamento da evolução da aprendizagem, mediante a execução das 

atividades propostas, que serão computadas como aula, para fins de 

cumprimento do ano letivo de 2020; 

 

VIII – registrar as atividades realizadas em regime especial de aulas não 

presenciais para fins de certificação dos alunos, assim como comprovação dos 

estudos efetivamente realizados aos órgãos do sistema, caso demandados. 

 

§ 1° A avaliação do conteúdo estudado nas atividades escolares não 

presenciais ficará a critério do planejamento elaborado pelo docente, podendo 
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ser objeto de avaliação presencial posterior, bem como ser atribuída nota ou 

conceito à atividade específica realizada no período não presencial. 

 

§ 2° As atividades que eventualmente não puderem, sem prejuízo 

pedagógico, ser realizadas por meio de atividades não presenciais no período 

deste regime especial deverão ser reprogramadas pela reposição ao cessar 

esse período. 

 

§ 3° Para fins de cumprimento da carga horária mínima anual prevista 

pela LDB, as instituições ou redes de ensino deverão registrar em seu 

planejamento de atividades qual a carga horária de cada atividade a ser 

realizada pelos alunos na forma não presencial. 

 

§ 4° Para fins de cumprimento do número de dias letivos mínimos 

previstos pela LDB, as instituições ou redes de ensino considerarão, para cada 

grupo de horas de atividades não presenciais, de acordo com o registro a ser 

feito, conforme consta no parágrafo anterior e o regime de horas letivas diárias 

de cada escola, um dia letivo realizado. 

 

Art. 4° Todo o planejamento e o material didático adotado devem estar 

em conformidade com o Projeto Pedagógico da rede de ensino ou escola 

privada e deverão refletir, à medida do possível, os conteúdos já programados 

para o período. 

 

Art. 5° Após a vigência do regime especial de aulas não presenciais, 

as instituições de ensino ou redes escolares deverão reorganizar o calendário 

escolar, entendendo que situações diferenciadas poderão ocorrer, cabendo às 

respectivas Secretarias de Educação, no caso das redes públicas, ou à direção 

do estabelecimento, no caso de instituição privada, fazer as seguintes 

adequações: 

 

§ 1° Todas as alterações ou adequações no Regimento Escolar, na 

Proposta Pedagógica ou calendário escolar devem ser registradas, tendo em 

vista que as escolas do Sistema de Ensino são responsáveis por formular seus 

instrumentos de gestão, indicando com clareza as aprendizagens a serem 

asseguradas aos alunos, e elaborar o Regimento Escolar, especificando sua 

proposta curricular, estratégias de implementação do currículo e formas de 

avaliação dos alunos; 
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§ 2° A reorganização dos calendários escolares em todos os níveis, 

etapas e modalidades de ensino, devem ser realizadas de forma a preservar o 

padrão de qualidade previsto no inciso IX do artigo 3° da LDB e inciso VII do 

art.206 da Constituição Federal; 

 

§ 3º As instituições de ensino deverão registrar de forma pormenorizada 

e arquivar as comprovações que demonstram as atividades escolares 

realizadas fora da escola, a fim de que possam ser autorizadas a compor carga 

horária de atividade escolar obrigatória a depender da extensão da suspensão 

das aulas presenciais durante o presente período de emergência. 

 

Art. 6° As instituições ou redes de ensino que, por razões diversas, 

optarem por não executar as atribuições constantes no art. 3º desta Resolução, 

deverão aprovar e dar ampla divulgação do novo calendário, contendo 

proposta de reposição das aulas presenciais referente ao período de regime 

especial, tão logo cesse esse período. 

 

Art. 7° O contido nesta Resolução aplica-se no que couber, às Instituições 

de Ensino Superior (IES) vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado do 

Ceará. 

 

Parágrafo único - Excetuam-se do regime especial de atividades 

escolares previsto nesta Resolução, as atividades de aprendizagem 

supervisionada em serviço para os cursos na área de saúde, as práticas 

profissionais em estágios e atividades em laboratórios. 

 

Art. 8° Todos os atos decorrentes da aplicação desta Resolução deverão 

ser devidamente registrados pelas instituições ou redes de ensino e ficar à 

disposição do CEE, da SEDUC e das Secretarias Municipais de Educação que 

exercerão controle sobre as atividades realizadas para fins de registro letivo. 

Art. 9° Os Conselhos Municipais de Educação do Estado do Ceará 

poderão adotar esta Resolução ou emitir Resolução própria de semelhante 

teor, em regime de colaboração, respeitada a autonomia dos sistemas. 

 

Art. 10 Todas as decisões e informações decorrentes desta Resolução 

deverão ser transmitidas pelas instituições de ensino aos pais, professores e 

comunidade escolar. 
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Art. 11 Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pelo 

Conselho Estadual de Educação, devendo ser encaminhada para publicação.   

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em Fortaleza, 27 

de março de 2020.  

 

ADA PIMENTEL GOMES FERNANDES VIEIRA – PRESIDENTE DO CEE  

 

LÚCIA MARIA BESERRA VERAS – VICE-PRESIDENTE DO CEE 

 

JOSÉ MARCELO FARIAS LIMA – PRESIDENTE DA CEB  

 

CUSTÓDIO LUÍS SILVA DE ALMEIDA – PRESIDENTE DA CESP 
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MARIA LUZIA ALVES JESUÍNO  

 

ANA MARIA NOGUEIRA MOREIRA 
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JOSÉ BATISTA DE LIMA 

 

JOSÉ NELSON ARRUDA FILHO  

 

LUCIANA LOBO MIRANDA  

 

MARIA DE FÁTIMA AZEVEDO FERREIRA LIMA 

 

MARIA PALMIRA SOARES DE MESQUITA 

 

NOHEMY REZENDE IBANEZ 
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SELENE MARIA PENAFORTE SILVEIRA 
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